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  Prefácio


  Este é um livro inovador e esperançoso quanto ao futuro da cidade.


  Para Carlos Moreno, o direito à cidade é o direito de estar numa cidade. Qual a mensagem dessa afirmação aparentemente tão simples? O apelo do autor é, acima de tudo, para que se desvincule densidade e distância. A densidade é a virtude da cidade; a distância, seu vício.


  A densidade traz os efeitos benéficos da aglomeração para a economia e a inovação: a sinergia aflora em grupos densos de agentes competindo e colaborando. O todo é, portanto, maior que a soma das partes. Densidade significa que pessoas diferentes estão fisicamente juntas, estimuladas pela presença mútua. E a densidade é um pré-requisito da democracia: a exemplo do que ocorria na antiga ágora, na cidade moderna as pessoas precisam se concentrar num lugar para discutir e debater.


  A distância é o vício da cidade. Quanto mais uma cidade se espalha e fragmenta, mais aumenta a desigualdade dentro dela. Os ricos têm garantida a possibilidade de territorializar, homogeneizar e concentrar seu poder, enquanto os bairros pobres são esquecidos ou marginalizados de forma sistemática. Ao promover a segregação espacial por classes, etnias e culturas, a distância reforça identidades fixas. Isoladas, as pessoas limitam-se a viver no espaço ao qual “pertencem”, sem liberdade para escapar da sua classificação.


  Na cidade moderna, a densidade foi subordinada à distância. Carlos Moreno propõe inverter essa relação. Suas propostas para a cidade dos 15 minutos vão muito além da acessibilidade de pedestres ou ciclistas, por exemplo; elas visam virar do avesso a configuração do poder na cidade do futuro – descentralizando a densidade, tornando-a mais justa.


  A cidade moderna enfrenta desafios em muitas frentes; todos complicados demais para serem resolvidos com uma única fórmula de mudança e crescimento. Este pequeno livro, contudo, consegue dimensionar esses problemas com uma ideia fundamental e humanista: a experiência de estar numa cidade consiste em viver dentro das suas complexidades, não em sair delas.


  Richard Sennett 
London School of Economics
Presidente do Grupo de Iniciativas Urbanas da ONU-Habitat


  Introdução
Direito à cidade, direito de existir


  Desejo homenagear o pensador universal, o centenário Edgar Morin, que iluminou minha trajetória. Em setembro de 2018, na preparação de um seminário sobre a fabricação da cidade[1], tive a honra de gravar em Paris as suas considerações sobre a complexidade e a vida urbana, que permaneceram inéditas.


  Portanto, com o seu consentimento, começo com estas palavras, que resumem a problemática que me proponho a abordar neste livro:


  O que caracteriza um conhecimento e um pensamento complexos é o fato de precisarem interligar conhecimentos que hoje estão separados e compartimentados. É saber como interligá-los, e esse é justamente o problema. Temos uma primeira exigência, que é a contextualização; é preciso compreender a cidade no seu complexo territorial específico e também no seu contexto mais amplo, que é nacional e atualmente planetário, pois as cidades, as grandes cidades, estão interconectadas umas às outras por meios de comunicação imediatos. Como hoje a tendência dominante é o pensamento redutor, reduz-se a cidade unicamente a questões de arquitetura, de urbanismo e de circulação. A questão não é reduzir o problema humano a esses fatores: é preciso vê-la em todos os seus aspectos. E é próprio da cidade levar em conta o conjunto de características positivas e negativas da vida urbana. Não são apenas interações, são conjuntos de retroação. Do mesmo modo, podemos dizer não apenas que cada indivíduo está na sociedade, mas que a sociedade está nele. E nós não apenas estamos na cidade, mas a cidade está em nós, a cidade está dentro de nós. Devemos enfrentar exigências opostas, sobretudo nas cidades. Temos de saber enfrentá-las. Não basta dizer que é preciso interligar as coisas. Evidentemente, é necessário um método. Não se improvisa esse método. Dediquei vários anos de trabalho a esse método de complexidade. Esses são alguns dos princípios que devemos integrar mentalmente para podermos considerar os problemas, e sobretudo os problemas urbanos.


  As cidades, nas suas diversas formas, atualmente abrigam a maioria da população mundial. Ligando as pessoas a seus lugares de vida, elas são testemunhas de uma permanente epopeia que narra a humanidade melhor que ninguém. Há vestígios de agrupamentos humanos que desenvolveram planejamento e organização já no quinto milênio a. C., na Mesopotâmia, às margens do Nilo, do Jordão, do Ganges, do Rio Amarelo, no vale do Indo, do Balkhab e do México, na Etrúria[2] e, mais tarde, nos lugares fundadores de certa ideia de “cidade”: Roma e Grécia antigas.


  O nascimento das cidades é indissociável do surgimento da agricultura, numa complexa dualidade do espaço urbano e seu território com o ecossistema. Sua origem está na sedentarização das culturas agrícolas, com seus excedentes de produção e as novas funções sociais resultantes da divisão do trabalho: o artesanato produtivo, o comércio para as trocas, a administração para a regulação, os militares para a ordem e a defesa do território, a religião para a transcendência espiritual.


  Do termo latino villa, a etimologia de ville[3] remete à configuração física da “casa de campo / chácara”, que nos séculos V e VI constituía um agrupamento de cinquenta edificações ou mais, instaladas próximas umas das outras. Da villa e do village [vilarejo, aldeia] à ville [cidade] moderna, neste texto indagaremos sobre a evolução das motivações e das formas assumidas em função dessa vontade de compartilhar um território e seus recursos. Na Grécia antiga, compartilhar um território era antes de tudo compartilhar um projeto em comum, com regras de vida comunitárias e um modo de vida coletivo bem definido. Esse compartilhamento estava ligado a um lugar, a um projeto humano concreto numa organização social precisa. É a pólis, a cité, do latim civitas, que designa não o lugar físico de agrupamento, e sim uma comunidade de “animais políticos”, como Aristóteles os chamou em A Política, livremente associados para “viver bem” e de modo autônomo.


  A pólis e seus “animais políticos” reúnem-se em torno de regras de vida em comum, congregados na busca da perfeição e animados por virtudes como a justiça. A cidadania urbana é partícipe de uma consolidação “política”, a do “viver juntos”, respeitando códigos e leis, concretizando seu pertencimento à “cidade” [cité] enquanto “cidadãos”. “Essa finalidade dos seres é para eles o bem primordial; e bastar a si mesmo é ao mesmo tempo um objetivo e uma felicidade.”[4] A pólis concretiza-se num lugar, mas a cidade [cité] não existe por causa de seu território nem de sua geografia, por mais fundamentais que ambos sejam, como no caso de Atenas e Esparta. Ela existe por causa da presença de seres pensantes e dotados de palavra, que aceitaram livremente, num espaço em comum, compartilhar regras de vida, como nos lembra Aristóteles:


  Se o ser humano é infinitas vezes mais sociável que as abelhas e todos os outros animais que vivem em grupo, evidentemente é porque a natureza nada faz em vão. E ela concedeu a palavra apenas ao homem. A voz pode de fato expressar alegria e dor; por isso os outros animais não carecem dela, pois sua organização faculta-lhes sentir e transmitir essas duas afecções. Mas a palavra é feita para expressar o bem e o mal e, portanto, também o justo e o injusto […].


  Fala-se, assim, da “cidade dos atenienses” ou da “cidade dos lacedemônios”, para os habitantes de Esparta, designando com isso um modo de vida que está além da “cidade” [ville] em sua origem etimológica de espaço, casas e presença física.


  Da villa à cité, essa dialética está sempre presente em nossa vida no século XXI, o século das cidades e da hiperconectividade. Pequenas, médias e grandes, conurbações, metrópoles e hipermetrópoles interrogam-nos permanentemente sobre a qualidade das ligações entre o espaço urbano, o território, seu ecossistema e a forma da cidade, suas regras de vida, códigos e costumes.


  Há pouco mais de quinhentos anos, Thomas More imaginou e descreveu[5] um território, uma cidade, com um modo de vida perfeito, definindo minuciosamente cada um de seus componentes, regras, costumes. Essa perfeição situava-se numa ilha que na realidade era um não lugar, pois não existia em parte alguma, e pela negação do grego topos, “lugar”, que forma o nome do chefe romano Utopos, personagem central na obra, tal território se tornou universalmente conhecido como Utopia. A invenção dessa palavra, para sempre associada ao livro, trouxe e transmitiu ao longo da história a ideia de um modo de vida tranquilo, em que moradia, trabalho, repouso e prazeres se equilibram, em que reina a fraternidade, os seres humanos creem nos deuses de sua escolha e vivem livres e em harmonia com a natureza. O livro também descreve os limites e as fraquezas da natureza humana, abomina as guerras, preconiza a transparência, a punição para os que cometem crimes e expressa o desejo de uma sociedade ideal, construída pelas pessoas para servir às pessoas. Mas, infelizmente, as realizações humanas também geram o seu oposto, a distopia, quando o sonho se torna um pesadelo, um universo muito distante, antinômico daquilo que o humanista Thomas More[6] imaginou para sua ilha.


  A fronteira de um mundo que oscila continuamente entre utopia e distopia é muito tênue, dadas as muitas contradições que ele possui. O “direito à cidade” , sobre o qual Henri Lefebvre teorizou, impele numerosos conflitos pela demanda de moradia digna em sociedades urbanas social e espacialmente segmentadas. A cidade do pós-guerra desenvolveu-se num contexto de produtivismo, com uma consequente série de avanços tecnológicos que a descaracterizaram e criaram grandes dificuldades para boa parte de seus habitantes viverem dignamente. Enquanto escrevo, em plena pandemia, plena pandemia de covid-19, quando a pobreza atinge ainda mais os mais vulneráveis e a crise econômica agrava os fenômenos de exclusão, muitos nos questionamos sobre nosso futuro. Nesta década de hiperconectividade, como podemos evitar que afundemos numa distopia dramática e como reencontrar o caminho para uma vida urbana ecológica, social e economicamente equilibrada? Como conseguir uma cidade para todos?


  Na Roma antiga, o “direito de cidade”, o jus civitatis, é acima de tudo o reconhecimento da cidadania, inicialmente reservada aos homens considerados livres. O alcance dessa cidadania foi um poderoso vetor de atração. Expressava o gozo de direitos que mais tarde, no direito civil, tornaram-se o essencial dos direitos cívicos atribuídos para o indivíduo pertencer, como cidadão, a um território e a uma comunidade que lhe concede seu reconhecimento. “Ter direito de cidadania” tornou-se uma expressão idiomática corrente, com o significado figurado de aceitação, admissão. É justamente esse o cerne deste livro. Entre o nascimento das cidades, a explosão do fenômeno urbano, das cidades globais às hiper-regiões, como recuperarmos o que nos é mais caro, vivermos nossa humanidade e sermos dignos dela? O que fazer com a visão de alguns que predizem, para 2050, um mundo compartilhado por humanos, robôs, inteligências artificiais, ao sabor de suas hibridações?


  A exemplo de Metropolis, 1984, Alphaville, Brazil, Blade Runner, para citar apenas alguns dos filmes que marcaram a história do cinema, a distopia urbana continua sendo um tema particularmente rico. Hoje ela se vê “aumentada” pelo poder da tecnologia, da engenharia genética e da inteligência artificial. A vida urbana passou a constituir um desafio para os 6 bilhões de habitantes urbanos previstos para 2050. Mas seremos capazes de construir uma cidade e uma vida urbana humana, sustentável e socialmente inclusiva, com a tecnologia a serviço de nossa qualidade de vida? Seremos capazes de fazer frente às consequências da mudança climática e garantir a proteção da biodiversidade, hoje ameaçada de extinção? Como voltar a compartilhar nosso comum? Como construir uma cidade em que a ecologia seja antes de tudo um humanismo; a economia, uma fonte de compartilhamento; a inclusão social, uma realidade?


  São questões que este livro procura abordar sem rodeios. Estou convencido de que boa parte da resposta virá de nossa capacidade de educar, de divulgar uma cultura humana baseada no altruísmo, de desenvolver novas urbanidades, de transformar nossos modos de vida, de consumo, de produção e de apostar nos neurônios humanos para melhor controlar os neurônios artificiais.


  1. Cidade viva
A cidade ontem, hoje e amanhã: um lugar de vida


  Num magnífico livro de 1972, Italo Calvino fala das “cidades invisíveis” e suas diversas facetas[1]. Ele nos interroga sobre aquelas cidades que se dissimulam, aludindo às relações com a memória, o olhar, o nome, os sinais, as trocas, o céu e os mortos. Fala-nos de cidades contínuas, sutis, misteriosas… A memória dos lugares é familiar a todos nós e nos acompanha ao longo da vida.


  Sou filho de um camponês da cordilheira dos Andes expropriado de suas terras como tantos milhões, urbanizados à revelia. A criação de vastos latifúndios que avassalaram os antigos pequenos proprietários provocou o deslocamento forçado daqueles camponeses, que, sem terra, foram buscar nos centros urbanos, então emergentes, um modo de vida melhor ou apenas uma chance de sobreviver. Por isso já nasci urbano, no final dos anos 1950, mas herdeiro de um amor pelos lugares, pela mãe terra nutridora, e do respeito por seus ciclos naturais prenhes de sua própria cosmogonia. Essa dicotomia sempre esteve presente em minha vida, assim como na de centenas de milhões de outros citadinos que presenciaram essa reviravolta.


  Num país predominantemente rural, num continente atravessado por movimentos de trabalhadores sem terra e conflitos permanentes, ocorreu uma transformação radical em menos de duas gerações. Tendo inicialmente uma população 70% rural, as guerrilhas nas montanhas e os violentos conflitos agrários fizeram da América Latina a região mais urbanizada do planeta, contando atualmente com 80% de população urbana. Se em toda parte as guerrilhas se tornaram obsoletas, isso foi consequência sobretudo do progressivo desaparecimento de um mundo, o de uma economia dominada pelo rural, que cedeu lugar para um mundo urbano, primeiro industrializado e em seguida financeirizado e de serviços, transformando profundamente as relações socioeconômicas e os modos de vida. Minha paixão se concentrou, portanto, nas cidades que, no mundo inteiro, moldaram nosso modo de vida. Cheguei à França com vinte anos de idade, desarraigado, exilado[2], tendo na cabeça apenas a lembrança de meus lugares de origem, e comecei a explorar os diversos continentes. “O homem que cavalga longamente por terrenos selváticos sente o desejo de uma cidade”[3], diz também Italo Calvino. Desde então essa frase me acompanha em minhas explorações urbanas e territoriais.


  Na Europa, o homem, construtor que ao longo de séculos e por várias gerações ergueu catedrais, foi movido pela busca de uma comunhão harmoniosa entre o domínio da arte da pedra, a matemática, a geometria e certa ideia de religiosidade. Meu fascínio pelas cidades é produzido por esse gênio humano que em sua construção procurou edificar lugares para viver, expressar-se, criar códigos, regras e modos de comportamento. A reconstrução da Europa depois da Segunda Guerra Mundial sempre me impressionou. Desapareceram Estados, nasceram outros. Um mundo acabava de desmoronar e um novo ia emergir de todas as suas ruínas. Cidades tinham sido arrasadas e seus centros, duramente atingidos.


  Morando numa Paris poupada, fui marcado pela amplitude da destruição de muitas cidades europeias – Berlim 80% destruída, Dresden, Varsóvia, Gdansk, Londres e outras. Entre elas, Le Havre, que simbolizou, com Auguste Perret, a irrupção do concreto. Como arquiteto, ele utilizou esse material para reconstruir totalmente a cidade portuária. “A arquitetura apodera-se do espaço, limita-o, cerca-o, fecha-o. Tem o privilégio de criar lugares mágicos, inteiramente obras do espírito”[4], disse Perret, apontando o concreto como o material que ele usaria profusamente no desenvolvimento de sua obra. Essa nova maneira de construir a cidade provocou uma ruptura. Mas tais rupturas, reconstruções, criações operaram apenas por algumas décadas, em comparação com um ciclo que remonta a séculos e até milênios. Na verdade, a cidade resulta de um longuíssimo processo, e essa contradição intrínseca, esse diálogo entre a memória dos lugares e as novas maneiras de formá-la constitui a fonte de minha permanente curiosidade. Ao longo de minhas experiências de norte a sul e de leste a oeste e da exploração de um ambiente trepidante que abriga os 4 bilhões de citadinos que somos, entendi que o desafio da cidade era redescobri-la para melhor nos reapropriarmos dela.


  Ao percorrer as “cidades invisíveis” de Italo Calvino, elas parecem dizer: cada uma de nossas cidades possui uma alma que, como um fio condutor, atravessou os séculos. A cidade sensorial, afetiva, interativa, a cidade em movimento oferece aos habitantes outro olhar, outra experiência. Já não é apenas a cidade onde trabalhamos, onde dormimos etc. Redescobrir a cidade onde vivemos é, afinal, uma das questões-chave quando pretendemos abordar a problemática da inteligência urbana. E o cerne da questão é: como construir uma cidade para todos levando no peito o amor pelos lugares?


  Sempre recusei a ideia de falar em “a cidade”, com seus corolários prontamente descarnados e tecnocêntricos, e mais ainda depois da revolução digital. A cidade inteligente, digital, conectada, existente por si só, independente de tudo e de todos, sonega aquilo que é essencial para compreendê-la. Reduzir a existência da cidade a um único ponto de vista, a uma única competência, por mais clarividente que seja, resultou em experiências desastrosas. Apresentada em 2010 como o santo graal da cidade pelo impacto da revolução digital, a smart city veio com a mania do copy paste das soluções tecnológicas, como o famoso centro de monitoramento do Rio de Janeiro[5]. Na época, o lugar tornou-se a meca de toda techno smart city global. Hoje, passados dez anos, é símbolo de um amargo fracasso. De fato, “a cidade” não pode existir se descartarmos as especificidades do “lugar” onde e com o qual os seres humanos evoluem, sem entendermos as interdependências complexas (segundo a fórmula rimbaudiana[6]) entre seus fluxos, seus objetos e seus sistemas, sejam eles administrativos, tecnológicos ou de qualquer outra natureza. Na verdade, o ser humano sempre se apropriou criativamente do espaço por meio da técnica e, depois, da tecnologia. Da primeira cidade de que se tem notícia na história da humanidade – Ur, na Mesopotâmia, 4400 a. C. –, passando pelas grandes civilizações egípcia, grega, romana, ameríndia e mongol até a história moderna, as relações entre o domínio das técnicas e o lugar da tecnologia sempre foram uma questão-chave.


  Detenhamo-nos um pouco na origem daquilo que em 1950 o arqueólogo australiano Gordon Childe, falando da cidade de Ur, chamou de “revolução urbana”[7]. Onde hoje é o sul do Iraque, o ser humano construiu com sua sedentarização um novo modo de vida e, principalmente, um novo olhar sobre o mundo. Embora mais tarde a expressão “revolução urbana” tenha sido contestada, para além da prática de uma agricultura que mudou as relações com a terra e a natureza, aqueles humanos, outrora caçadores, desenvolveram uma nova cultura, a das trocas – uma nova etapa, que acarretou essa primeira mutação: o nascimento das cidades.


  Mas a peça mestra, o motor da mudança de era em nossa modernidade do pós-guerra foi a emergência das cidades-mundo, antecipada pela socióloga Saskia Sassen em 1991[8]. Elas desestabilizam os grandes centros de decisão, baralhando os antigos pontos de referência dos poderes estatais, que perdem sua hegemonia para um poder diluído e inapreensível. Basta olhar os mapas da Europa de um século atrás. No início do século XX, ela é formada de impérios: o Império Alemão e o Império Austro-Húngaro e, às suas portas, o Império Otomano e o Império Russo, além de monarquias e algumas repúblicas, como a francesa. No final da Segunda Guerra Mundial desapareceram os impérios e emergiram repúblicas, com uma cisão ideológica e militar em dois blocos, leste e oeste. No final do século XX, a Alemanha reunificou-se, e novos Estados nasceram nos Bálcãs. Ao longo desse período, os impérios e os Estados mudaram, mas as cidades continuaram crescendo, desenvolvendo-se, tornando-se polos de atração, de criação de valor econômico e de poder.


  O lugar urbano, “a cidade” e a fórmula “seu território e seu ecossistema”, para retomar a expressão literária de Rimbaud, passaram a indicar uma mudança de mundo que impõe problemas cruciais de recursos e de qualidade de vida neste século XXI em perigo. A tecnologia, que contribuiu para essa ruptura e essa hibridação, está agora no cerne das transformações de nossos modos de vida. Essa presença, inclusive política, da cidade-mundo cara a Saskia Sassen cria novas condições de sensibilidade, de identidade, de pertencimento, bem como injunções socioeconômicas, culturais e ecológicas, com cidad
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